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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2025/CPP/ALE/RO - (Repetição do PE003/2025-Fracassado) 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 100.1721.000005/2025-61 - UASG 926919 - AMPLA PARTICIPAÇÃO 

 

1 – DO PREÊMBULO 

1.1. A SECRETARIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SCL, por meio de seu Agente de Contratações, nomeado por força 

das disposições contidas no ATO Nº 1932/2025-SUP-RH/ALE/RO, torna público que se encontra autorizada a realização da 

licitação na modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO, com o método de disputa ABERTO, 

tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme disposições descritas neste 

edital e seus anexos, em conformidade com as Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Federal nº 11.462/2023 e Decreto Estadual 

28.874/2024, Res. 593/2024-ALE e, ainda, a Lei Complementar nº 123/06, suas alterações posteriores e demais legislações 

vigentes. 

1.1.1. O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis, para conhecimento e retirada, 

nos endereços eletrônicos: www.comprasnet.gov.br e: www.al.ro.leg.br/ - link – licitações. 

1.1.2. A sessão inaugural deste PREGÃO ELETRÔNICO dar-se-á por meio do sistema eletrônico, na data e horário, 

conforme abaixo: 
DATA DE ABERTURA: 18 de junho de 2025 

HORÁRIO(Brasília/DF): às 10h00min.  

1.1.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data 

marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e locais 

estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação do Agente de Contratações em contrário. 

1.1.4. Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Brasília/DF. 

 

2 DAS DISPOSIÇÕES DO OBJETO 

2.1. Do Objeto: REGISTRO DE PREÇOS, PARA EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE COPA, 

COZINHA E LIMPEZA, no prazo de 12 (doze) meses, a pedido da Superintendência de Logística, no valor estimado de R$ 

1.202.906,05 (Um milhão, duzentos e dois mil, novecentos e seis reais e cinco centavos), conforme descrição detalhada no 

Anexo I – Termo de Referência. 

2.1.1 Em caso de divergência existente entre as especificações do objeto descritas no sistema eletrônico – Portal do 

Compras do Governo Federal, e as especificações constantes no ANEXO I deste Edital – Termo de Referência, prevalecerão as 

últimas  

2.2. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: Ficam aquelas estabelecidas no item 2 e subitens do Anexo I – Termo 

de Referência, as quais devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa da unidade requisitante. 

2.3. DOS ELEMENTOS TÉCNICOS PARA DEFINIR AS QUANTIDADES: Ficam aquelas estabelecidas no item 3 e 

subitens do Anexo I – Termo de Referência, as quais devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa da unidade 

requisitante. 

2.4. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: Ficam aquelas estabelecidas no item 4 e subitens do Anexo I – 

Termo de Referência, as quais devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa da unidade requisitante. 

2.5. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: Ficam aquelas estabelecidas no item 5 e subitens do Anexo I – Termo de 

Referência, as quais devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa da unidade requisitante. 

2.6. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: Ficam aquelas estabelecidas no item 6 e subitens do Anexo I – Termo de 

Referência, as quais devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa da unidade requisitante. 

2.7. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO: Ficam aquelas estabelecidas no item 7 e subitens do Anexo I – Termo 

de Referência, as quais devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa da unidade requisitante. 

2.8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: Ficam aquelas estabelecidas no item 8 e subitens do Anexo I - Termo de 

Referência, as quais devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa da unidade requisitante. 

http://www.ale.ro.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.al.ro.leg.br/
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2.9. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: Ficam aquelas estabelecidas no item 9 e subitens do Anexo I – Termo de 

Referência, as quais devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa da unidade requisitante. 

2.10. DO PAGAMENTO: Ficam aquelas estabelecidas no item 10 e subitens do Anexo I – Termo de Referência, as quais 

devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa da unidade requisitante. 

2.11. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: Ficam aquelas estabelecidas no item 11 e subitens do Anexo I 

– Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa da unidade requisitante. 

2.12. DA PROTEÇÃO DE DADOS E SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO: Ficam aquelas estabelecidas no item 12 e 

subitens do Anexo I – Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa da unidade 

requisitante. 

2.13. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E JULGAMENTO DA PROPOSTA: Ficam aquelas estabelecidas no item 13 e subitens 

do Anexo I – Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa da unidade requisitante     . 

2.14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: Ficam aquelas estabelecidas no item 14 e subitens do Anexo I – Termo de 

Referência, as quais devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa da unidade requisitante. 

2.15. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS: Ficam aquelas estabelecidas no item 15 e 

subitens do Anexo I – Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa da unidade 

requisitante     . 

2.16. DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇO POR NÃO PARTICIPANTE: Ficam aquelas estabelecidas no item 

16 e subitens do Anexo I – Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa da unidade 

requisitante. 

2.17. DO REAJUSTE DOS PREÇOS: Ficam aquelas estabelecidas no item 17 e subitens do Anexo I – Termo de 

Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa da unidade requisitante     . 

2.18. DA SUBCONTRATAÇÃO E OU TRANSFERÊNCIA: Ficam aquelas estabelecidas no item 18 e subitens do Anexo I – 

Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa da unidade requisitante     . 

2.19. DOS REQUISITOS DA HABILITAÇÃO: Ficam aquelas estabelecidas no item 19 e subitens do Anexo I – Termo de 

Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa da unidade requisitante     . 

2.20. DA APRESENTAÇÃO DE AMOSTRA: Ficam aquelas estabelecidas no item 20 e subitens do Anexo I – Termo de 

Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa da unidade requisitante     . 

2.21. DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: Ficam aquelas estabelecidas no item 21 e subitens do Anexo I – 

Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa da unidade requisitante     . 

2.22. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL: Ficam aquelas estabelecidas no item 22 e subitens do 

Anexo I – Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa da unidade requisitante     . 

2.23. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Ficam aquelas estabelecidas no item 23 e subitens do Anexo I – Termo de 

Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa da unidade requisitante     . 

2.24. DAS CONDIÇÕES GERAIS: Ficam aquelas estabelecidas no item 24 e subitens do Anexo I – Termo de Referência, 

as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa da unidade requisitante     . 

2.25. Da repactuação e reajuste do contrato:  

20.20. Os preços serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses;  

20.20.1. Caso haja reajuste ou revisão contratual, deverá ser observado o disposto no Capítulo VII da Lei 14.133/21, conforme 

o caso; 

20.20.2. Caso houver prorrogação do contrato, o índice aplicável para o cálculo do reajuste será a variação do Índice de 

Preços ao Consumidor Amplo IPCA-IBGE, ou outro que venha a substituí-lo (o menos gravoso para a administração pública). 

 

3 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

3.1. De acordo com o Art. 164, da lei n°14.133, de 2021, qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação 

por irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido 

http://www.ale.ro.gov.br/
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até 03 (três) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública, observando o seguinte procedimento: 

3.2. Envio exclusivo para endereço eletrônico, via e-mail: cpl@ale.ro.gov.br ou protocolar o original junto a Sede desta 

Superintendência de Licitações, no horário das 07h30min. às 13h30min., de segunda-feira a sexta-feira, situada na Av. Farquar, 

nº 2562 – Bairro Olaria, Porto Velho/RO - CEP: 76.801-189. 

3.3. Mencionar o número do Pregão, o ano e o número do processo licitatório. 

3.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos do certame, de forma que a 

concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada nos autos do processo licitatório. 

3.5. A decisão do(a) Agente de Contrações(a) quanto a impugnação será informada preferencialmente via e-mail (aquele 

informado na impugnação), e através do campo próprio do Sistema Eletrônico do site www.comprasnet.gov.br, sendo 

necessariamente divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 

da abertura do certame, ficando o licitante obrigado a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pelo(a) Agente de 

Contrações(a), na forma do Art. 164, parágrafo único. 

3.6. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação da proposta de preços, será definida 

e publicada nova data para realização do certame. 

 

4 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

4.1.       Os  Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Portal de Compras do Governo Federal (www.comprasnet.gov.br), por 

meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 

4.2. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados, inobservância que poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação.  

 

4.3.      Não poderão disputar esta licitação, direta ou indiretamente: 

4.3.1.     Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.3.2. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência 

de penalidade que lhe foi imposta de: 

4.3.2.1. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado de Rondônia, nos 

termos do art. 156, III, § 4º, da Lei n. 14.133/2021; 

4.3.2.1. Declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma do art. 156, IV, § 5º, da Lei n. 

14.133/2021; 

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder 

administrativa e judicialmente; 

4.3.4.     Aquele que se enquadre no disposto no art. 14, da Lei n. 14.133, de 2021; 

4.3.5. Agente público do órgão, agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, conforme §§ 1º e 2º do art. 9º da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

4.3.6 Fica vedada a participação de empresas reunidas sob a forma de consórcio, sendo que neste caso o item licitado se 

constitui de solução comercializada por inteiro, não havendo possibilidade de parcelamento 

 

5 – DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

5.1      Na forma do Art. 4º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por esta Lei as 

disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, devendo atentar às regras 

estabelecidas no regramento específico citado. 

5.2. Para obtenção de benefícios a que se refere este item, a licitante deverá apresentar: 

http://www.ale.ro.gov.br/
mailto:cpl@ale.ro.gov.br
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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5.2.1. Declaração, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado 

o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021; 

5.2.2. Declaração de que no ano-calendário de realização da licitação ainda não tenha celebrado contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte, na forma do Art. 4º, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021.  

5.3. A falsidade da declaração sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, neste Edital e em normas 

correlatas. 

 

6 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do Licitante a partir da data da 

liberação do Edital, até o horário limite de início da Sessão Pública, horário de Brasília, devendo ser encaminhado, 

exclusivamente por meio do sistema, os documentos de habilitação e a proposta de preço, conforme exigências do Edital. 

6.2. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: Valor 

unitário e total do item ou valor global, ou percentual de desconto; descrição detalhada do objeto, contendo as informações 

conforme à especificação do Termo de Referência. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 

comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, 

não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. As ofertas de propostas dos licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos neste Edital. 

6.6. As propostas terão validade mínima de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

6.7. As propostas registradas através do preenchimento no momento do cadastro no Sistema comprasnet não devem conter 

nenhuma identificação da empresa proponente, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das 

propostas. 

6.8. Quando da inclusão do anexo da proposta no sistema eletrônico, as empresas deverão fornecer as informações 

necessárias para a identificação da proposta, que somente será pública após a fase de lances. 

6.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até 

a abertura da sessão pública. 

6.10. A Proposta de Preços, inserida no sistema de Compras.gov.br deve estar de acordo com o ANEXO – MODELO DE 

PROPOSTA DE PREÇOS, sob pena de desclassificação. 

 

7. DA FORMULAÇÃO DE LANCES, CONVOCAÇÃO ME/EPP E CRITÉRIO DE DESEMPATE   

7.1. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo 

imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

7.2. O lance deverá ser ofertado pelo valor total de cada item. 

7.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 

estabelecidas no Edital. 

7.4. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

7.5. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser de 2% (dois por cento), quando o item 

licitado possuir valor estimado de até R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). 

7.6. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no 

sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

http://www.ale.ro.gov.br/
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7.7. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado no certame. 

7.7.1. Os critérios dos modos de disputa estão estabelecidos no Art. 23 e 24 da INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 73, 

DE 30 DE SETEMBRO DE 2022. 

7.8. Após o encerramento da etapa de lances, será verificado se há empate entre as licitantes que neste caso, por força da 

aplicação da exclusividade obrigatoriamente se enquadram como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, 

conforme determina a Lei Complementar n. 123/06. 

7.9. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

7.10. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer 

acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o (a) Agente de Contrações (a) poderá negociar 

condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

 

8 DA FASE DE NEGOCIAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS  

8.1. Para julgamento das propostas e adjudicação será adotado o critério de MENOR PREÇO por GRUPO/LOTE. 

8.2. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contrações verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da 

Lei nº 14.133/2021, legislação correlata, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou 

a futura contratação.  

8.3. Seguidamente será realizada a negociação e atualização dos preços por meio do CHAT MENSAGEM do sistema 

Compras.gov.br, devendo o (a) Agente de Contrações (a)examinar a compatibilidade dos preços em relação ao estimado para 

contratação. 

8.3.1. Serão aceitos somente preços em moeda corrente nacional (R$), com valores unitários e totais com no máximo 02 

(duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no Anexo I – Termo de Referência. Caso seja encerrada a 

fase de lances, e a licitante divergir com o exigido, o (a) Agente de Contrações (a), poderá convocar no chat de mensagens 

para atualização do referido lance e/ou realizar a atualização dos valores arredondando-os para menos automaticamente caso a 

licitante permaneça inerte. 

8.4. O (a) Agente de Contrações (a) não aceitará e não adjudicará o item cujo preço seja superior ao estimado (valor de 

mercado) para a contratação.  

8.4.1. O Agente de Contrações poderá solicitar ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 2 (duas) horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

8.5. Para fins de aceitação da proposta o (a) Agente de Contrações (a) examinará a proposta ajustada quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação aos valores estimados para contratação, podendo solicitar 

manifestação técnica e jurídica de outros setores do órgão, a fim de subsidiar sua decisão. 

8.6. Quando houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, será oportunizado ao licitante o Princípio do 

Contraditório e da Ampla Defesa, para que querendo esclareça a composição do preço da sua proposta, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do artigo 59 da Lei Federal n° 

14.133/2021. 

8.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 

manifestação escrita do órgão requisitante, ou da área especializada no objeto. 

8.8. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá 

apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

9 – DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 

licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

http://www.ale.ro.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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8.2. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF e/ou Cadastro Geral 

de Fornecedores – CAGEFOR da SUPEL, assegurando aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos 

sistemas. 

8.2.1. Ressalvado os documentos possíveis de verificação conforme item 9.2, os licitantes deverão encaminhar, nos termos 

deste Edital e anexos, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

8.3. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados 

junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

8.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar inabilitação.   

8.5. A verificação pelo Agente de Contrações, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 

constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

9.6.       Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos 

documentos, salvo em sede de diligência, para: 

9.6.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

9.6.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

9.7. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem 

a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.  

9.8. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que 

haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC n. 123, de 2006 e alterações. 

9.8.1.  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado prazo de 5 (cinco) dias úteis para 

sua regularização pelo licitante, prorrogável por igual período, com início no dia em que o proponente for declarado vencedor do 

certame. 

 

9.9. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

a) Comprovação de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Comprovação de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) Prova de regularidade perante a Fazenda federal; 

d) Prova de regularidade Estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

e) Certidão de Regularidade do FGTS, relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos 

sociais instituídos por lei; 

f) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão de Regularidade de Débito – 

CNDT, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, admitida comprovação também, 

por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de 

adimplemento. 

 

9.10. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede; 

b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio http://www.portaldoempreendedor.gov.br/; 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada (Sociedade Limitada Unipessoal -

SLU): ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

http://www.ale.ro.gov.br/
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/%3B
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acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

e) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o 

registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

9.10.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados da última alteração ou da consolidação respectiva. 

 

9.11. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA 

a) Certidão Negativa de feitos sobre falência – Lei n°. 11.101/05, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, expedida 

nos últimos 90 (noventa) dias caso não conste o prazo de validade. 

a.1). Na hipótese de apresentação de Certidão Positiva de recuperação judicial, o (a) Agente de Contrações verificará se a 

licitante teve seu plano de recuperação judicial homologado pelo juízo, conforme determina o art.58 da Lei 11.101/2005. 

a.2). Caso a empresa licitante não obteve acolhimento judicial do seu plano de recuperação judicial, a licitante será inabilitada, 

uma vez que não há demonstração de viabilidade econômica. 

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 

exercícios sociais, ou o Balanço de Abertura, caso a licitante tenha sido constituída em menos de um ano, devidamente 

autenticado ou registrado no órgão competente, para que o(a) Agente de Contrações(a) possa aferir se esta possui Patrimônio 

Líquido (licitantes constituídos há mais de um ano) ou Capital Social (licitantes constituídos há menos de um ano), de 5% (cinco 

por cento) do valor estimado do item/ lote que o licitante estiver participando. 

b.1) No caso do licitante classificado em mais de um item/lote, o aferimento do cumprimento da disposição acima 

levará em consideração a soma de todos os valores referencias; 

b.2) Caso seja constatada a insuficiência de patrimônio líquido ou capital social para a integralidade dos 

itens/lotes em que o licitante estiver classificado, o Agente de Contrações o convocará para que decida sobre a 

desistência do(s) item(ns)/lote(s) até o devido enquadramento a regra acima disposta; 

b.3) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, 

§1º). 

b.4) O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-

ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 

2021, art. 69, §6º) 

9.11.1. As regras descritas nos itens b.1 e b.2 deverão ser observadas em caso de ulterior classificação de licitante que já se 

consagrou classificado em outro item(ns)/lote(s). 

 

9.12. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

9.12.1  Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão aqueles estabelecidos nos subitens 

19.1 e subitens do Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa da unidade 

requisitante.      

9.13. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação 

serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.  

9.13. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcionem no País, para fins de assinatura do 

contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado 

no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-

lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

 

http://www.ale.ro.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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9.14. DAS DECLARAÇÕES: 

a) Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

b) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

c) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

d) Declaração, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado 
o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º14.133, de 2021; 

e) Declaração de que no ano-calendário de realização da licitação ainda não tenha celebrado contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte, na forma do Art. 4º, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

10 – DO RECURSO 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação 

ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021 após a fase de HABILITAÇÃO, declarada 

a empresa VENCEDORA do certame, qualquer Licitante dentro do prazo poderá manifestar em campo próprio do Sistema 

Eletrônico, de forma imediata sua intenção de recorrer no prazo mínimo de 10 (dez) minutos. 

10.1.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão. 

10.2. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no sistema, no prazo de três 

dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção 

da inversão de fases prevista no § 1º do art. 8º, da ata de julgamento. 

10.3. Os demais licitantes ficarão intimados para se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de três dias úteis, 

contado da data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

10.4. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade 

superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.6.        O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser aproveitados. 

10.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 

decisão final da autoridade competente, nos termos do art. 168, da Lei n. 14.133, de 2021. 

 

11 – DA HOMOLOGAÇÃO 

11.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório 

será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento, observado o disposto no art. 71 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

12 – DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO 

12.1. A autoridade superior poderá revogar o procedimento licitatório por motivo de conveniência e oportunidade, e 

deverá anular por ilegalidade insanável, de ofício ou por provocação de terceiros, assegurada a prévia manifestação dos 

interessados. 

http://www.ale.ro.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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§ 1º O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato superveniente devidamente 

comprovado. 

§ 2º Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, tornando sem efeito todos 

os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 

§ 3º Na hipótese da ilegalidade de que trata o caput ser constatada durante a execução contratual, aplica-se o disposto no 

art. 147 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

13 – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

13.1. A licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas nos termos do 

art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo 

II-B do Título XI do Código Penal e sanções previstas no item 11 e subitens do Anexo I – Termo de Referência 

13.2. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos 

danos causados à Administração Pública do Estado de Rondônia.  

 

14 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Os recursos financeiros necessários para acobertar as despesas decorrentes da contratação, estão consignados no 

orçamento da ALE/RO, no valor global de no valor estimado de 1.202.906,05 (Um milhão, duzentos e dois mil, novecentos e 

seis reais e cinco centavos), nos termos da Lei nº 5.982, de 29 de janeiro de 2025 - Lei Orçamentária Anual – LOA 2025) e 

do Quadro de Detalhamento da Despesa – QDD 2024, subdivididos da seguinte forma: 

 

Pré-Empenho Programa de Trabalho Natureza da Despesa Fonte de Recurso Valor Total 

* 
01.122.2126.2409  
Manter a Administração da 
Unidade 

 33.90.30-07  
 Material de Consumo - 
Gêneros de Alimentação 

1500 
Recursos não 
Vinculados de Impostos 

* 

Total => * 

* Em se tratando de Registro de Preços não há exigência legal de reserva orçamentária. 
 

15 – DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO 

15.1. Homologada a licitação pela Autoridade Competente, a Ata de Registro de Preços será publicada na imprensa Oficial, 

momento em que terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à licitação. 

15.2. A Ata de Registro e Preços terá validade de 1 (um) ano, contados a partir da publicação no Diário Oficial da ALE. 

15.3. Os contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços terão sua vigência em conforme as disposições contidas no art. 

84, da Lei n° 14.133/21. 

15.4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de que deles poderão advir, 

facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada à Detentora do registro de preços 

a preferência em igualdade de condições. 

15.5. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial terá efeito de compromisso nas 

condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à licitação. 

15.6. A ata de registro de preços, os ajustes dela decorrentes, suas alterações e rescisões obedecerão ao Decreto Federal n° 

11.462/2023, a Lei Federal n° 14.133/21, e demais normas complementares e disposições desta Ata e do Edital que a 

precedeu, aplicáveis à execução e especialmente aos casos omissos. 

15.7. Nos termos do Decreto Federal n° 11.462/2023, a Ata de Registro de Preços, durante a sua vigência, poderá ser 

utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 

anuência do órgão gerenciador. 

15.8. É vedada à participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo objeto no prazo 

de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo 

previsto no edital; 

http://www.ale.ro.gov.br/
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15.9. Os representantes legais deverão requerer seu login e senha para assinatura eletrônica da ata de registro de preços, por 

meio do SEI, no site da ALE/RO. 

15.10. Por ocasião da assinatura da ata de registro de preços, será verificado no SICAF e em outros meios se a adjudicatária 

mantém as condições de habilitação. 

15.12. A detentora da ata será consultada sobre o interesse na manutenção do preço registrado, mediante a apresentação de 

nova proposta, próximo ao término da Ata de Registro de Preços Permanente ou consumido todo o seu quantitativo. 

15.13. Na hipótese de concordância da detentora da ata na manutenção do preço registrado, poderá ocorrer o 

reaproveitamento dos atos internos do procedimento licitatório para lançamento de nova fase externa com nova etapa de 

lances, em autos apartados, considerando o preço atualmente registrado como preço máximo para efeito de formulação de 

proposta para o(s) respectivo(s) item(ns); 

15.14. Caso não haja concordância, poderá ocorrer o reaproveitamento dos atos internos do procedimento licitatório para 

lançamento de nova fase externa com nova etapa de lances, em autos apartados, porém com a realização de nova pesquisa de 

mercado para estabelecimento de novo preço máximo para o objeto. 

15.15 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para 

formalização da ata de registro de preços: 

15.15.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o 

licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se 

obrigar nos limites dela; 

15.15.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

15.15.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação 

da licitação; e 

15.15.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

15.16. Para o cadastro reserva disposto no item 15.15.2 o (a) Agente de Contrações (a) realizará as convocações no chat de 

mensagens durante o transcurso da sessão pública. 

15.17. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata. 

15.18. O registro a que se refere o item 15.15.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 

impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

15.19. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceita rem reduzir suas propostas para o preço do 

adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

15.20. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o subitem 15.15.2.2 somente será 

efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

15.21. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados 

no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

15.21.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do 

caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

15.21.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 

disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

15.21.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação 

sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.21.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação; 

15.21.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

 

16 – CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

16.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

http://www.ale.ro.gov.br/


  

 

Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia – ALE/RO 

 

 

Av Farquar, 2562 – Bairro Olaria – CEP 76.801-189 – 
Porto Velho/RO – Fone 69 3218-1496 

site www.al.ro.leg.br  Pág. 11 de 24 

  

16.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

16.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa 

razoável; 

16.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

16.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de2021. 

16.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art.156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso 

a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a 

entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

16.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade 

gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

16.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes 

que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

16.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, 

total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

16.4.1. Por razão de interesse público; 

16.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

16.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço 

registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

 

17 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1. Será divulgada ata da sessão pública nos sistemas eletrônicos: www.comprasnet.gov.br e: www.al.ro.leg.br/ - link – 

licitações. 

17.2. As disposições atinentes à fiscalização e à gestão do contrato, à entrega do objeto e às condições de pagamento deverão 

ser observadas no Anexo I - Termo de Referência deste Edital. 

17.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF 

17.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

17.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança 

da contratação. 

17.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em 

nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 17.7. Na 

contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só 

se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

17.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível 

o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

17.9. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e 

verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

17.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço 

eletrônico: www.comprasnet.gov.br e: www.al.ro.leg.br/ - link – licitações. 

17.11. Ante eventual ausência de regramento específico em Edital, deverão ser observados os inseridos no Termo de 

Referência, sempre pautando-se na legislação vigente. 

 

http://www.ale.ro.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.al.ro.leg.br/
http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.al.ro.leg.br/
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18 – DOS ANEXOS 

18.1. Fazem parte deste instrumento convocatório, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos:  

 

ANEXO I –   Termo de Referência - (disponível separadamente) 

ANEXO II – Modelo de proposta (virtual e definitiva) 

ANEXO III – Modelo de Minuta de contrato - (disponível separadamente)  

ANEXO IV – Modelo de cumprimento de resolução  

ANEXO V – Modelo de Ofício 

ANEXO VI – Minuta da Ata de Registro de Preços (virtual e definitiva) 

 

Porto Velho-RO, 05 de junho de 2025. 

 

 

 

 

Everton José dos Santos Filho 

Agente de Contrações ALE/RO 
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ANEXO II 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS – virtual e definitiva 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2025/CPP/ALE/RO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 100.1721.000005/2025-61 
UASG 926919 - AMPLA PARTICIPAÇÃO 

 
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS, PARA EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE COPA, COZINHA E 
LIMPEZA, no prazo de 12 (doze) meses, a pedido da Superintendência de Logística, conforme descrição detalhada no 
Anexo I –Termo de Referência. As empresas interessadas em participar deste certame deverão apresentar a descrição 
integral do respectivo grupo/item que compõe a sua proposta, vedadas expressões como: conforme item do edital e/ou 
termo de referência, sob pena de desclassificação. 
 
GRUPO I - UTENSÍLIOS PARA COPA E COZINHA 
AMPLA PARTICIPAÇÃO 

              

ITEM 
ESPECIFICAÇÕES DOS MATERIAIS QUE DEVERÃO 
COMPOR OS SERVIÇOS 

UNID QUANT 
PED 

MINIMO 
MARCA 

MODELO 
(detalhar) 

VLR- UNIT 
VLR-
TOT 

1.  

GARRAFA TÉRMICA de pressão; com capacidade de 1,8 
Litro; em aço/ inox fosco; ampola em vidro, devendo estar de 
acordo com a NBR 13282; fundo de polipropileno; com tampa em 
polipropileno; com alça; Sistema que evita pingos, na cor preta. 

UNID 70 20         

2.  

GARRAFA TÉRMICA de pressão; com capacidade de 1 litro; 
corpo em polipropileno; ampola em vidro, devendo estar de 
acordo com a NBR 13282; fundo de polipropileno, com tampa em 
polipropileno; com alça; lisa; na cor preta 

UND 80 10         

3.  

GARRAFA TÉRMICA, com as seguintes características. 
Capacidade 2,5 Litros; Inox; Altura: 41 cm - Largura: 15 cm 
Profundidade: 25cm Material: Vidro/Polipropileno (cerimonial) 

UND 30 1         

4.  

COADOR DE CAFÉ 22CM. Apresentação: Diâmetro mínimo de 
22cm. Características: Em tecido especial flanelado 100% 
algodão. Com aro de apoio e cabo de madeira. Em conformidade 
com o INMETRO e com as recomendações contidas nas normas 
da ABNT no que couber. 

UND 250 10         

5.  

COPO DESCARTÁVEL capacidade 50ml, fabricado em 
poliestireno, material atóxico e 100% reciclável, aplicação café, 
peso mínimo 0,75g, fabricado segundo as normas da ABNT 
(Associação Brasileira de Normas Técnicas) — NBR 14.865: 
2002 — Copos Plásticos Descartáveis (pacote com 100 unidades 
acondicionadas em caixa com 50 pacotes). Tal norma deverá ser 
identificada nas embalagens dos copos plásticos 

CX 300 20         

6.  

COPO DESCARTÁVEL capacidade 180ml, fabricado em 
poliestireno, material atóxico e 100% reciclável, aplicação água, 
suco, peso mínimo 0,75g, fabricado segundo as normas da ABNT 
(Associação Brasileira de Normas Técnicas) - NBR 14.865: 2002 
— Copos Plásticos Descartáveis (pacote com 100 unidades 
acondicionadas em caixa com 25 pacotes). Tal norma deverá ser 
identificada nas embalagens dos copos plásticos 

CX 1.000 100         

7.  

TOALHA DE PAPEL - simples-interfoliada - gofrado; Quantidade 
de Dobras 02; Na Cor Branca; alta capacidade de absorção, 
formato mínimo de 20x21cm 2 por folha, com variação admissível 
de 0,5cm nas medidas, pacote com 1.000 folhas, Conforme 
Norma Da ABNT NBR 15464-7 e 151 34; Característica 
Complementares: Matéria Prima 100% Fibras Vegetais; 
Rotulagem Contendo/identificação Da Classe, Marca, quantidade 
de Folhas, dimensão Da Folha; Nome do Fabricante e Fantasia, 
CNPJ; Email e Telefone do SAC Serviço de Atendimento ao 
Consumido 

PCT 3000 100         

8.  
JARRA DE ACRÍLICO - Capacidade 3 Litros, em material 
acrílico, transparente com tampa. 

UND 50 7         

http://www.ale.ro.gov.br/
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9.  

BULE P/CAFÉ 3L. Apresentação: Capacidade para 3 litros. 
Dimensões iguais ou superiores a 21,5 (A) X 12 (L) cm. 
Espessura de 1,5mm. Características: Em alumínio. Com cabo de 
Madeira ou Baquelite. Tampa e bico longo. Sem emendas nos 
fundos e laterais. Garantia de 3 meses. Em conformidade com o 
INMETRO e com as recomendações contidas nas normas da 
ABNT no que couber. 

UND 15 2         

10.  

BULE P/CAFÉ 4,5L. Apresentação: Capacidade para 4,5 litros. 
Dimensões iguais ou superiores a 24,5 (A) X 18 (L) cm. 
Espessura de 1,5mm. Características: Em alumínio. Com cabo de 
Madeira ou Baquelite. Tampa e bico longo. Sem emendas nos 
fundos e laterais. Garantia de 3 meses. Em conformidade com o 
INMETRO e com as recomendações contidas nas normas da 
ABNT no que couber. 

UND 15 2         

11.  

CALDEIRÃO DE ALUMÍNIO HOTEL 15L. Apresentação: 
Capacidade de 15 litros. n°28. Com tampa e alças laterais. Em 
alumínio. Garantia de 3 meses. Em conformidade com o 
INMETRO e com as recomendações contidas nas normas da 
ABNT no que couber 

UND 15 2         

12.  

CALDEIRÃO DE ALUMÍNIO HOTEL 32L. Apresentação: 
Capacidade de 32 litros. n°36. Com tampa e alças laterais. Em 
alumínio. Garantia de 3 meses. Em conformidade com o 
INMETRO e com as recomendações contidas nas normas da 
ABNT no que couber 

UND 15 1         

13.  

CANECA DE AÇO INOXIDÁVEL com cabo em madeira e 
virola 1000ml. Apresentação: Capacidade de 1000ml. Material 
de aço inoxidável térmico. 

UND 25 2         

14.  

CANECA DE AÇO INOXIDÁVEL com cabo em madeira e 
virola 2000ml. Apresentação: Capacidade de 1000ml. Material 
de aço inoxidável térmico 

UND 25 2         

  Total do grupo =>   

                  

GRUPO II -   MATERIAIS DE LIMPEZA 
EXCLUSIVO PARA MEI/ME/EPP... 

              

ITEM 
ESPECIFICAÇÕES DOS MATERIAIS QUE DEVERÃO 
COMPOR OS SERVIÇOS 

UNID QUANT 
PED 

MINIMO 
MARCA 

MODELO 
(detalhar) 

VLR- UNIT 
VLR-
TOT 

15.  LÃ DE AÇO de 60g fina para limpeza, pacote com 08 unidades. PCT  400 300         

16.  

DETERGENTE LÍQUIDO NEUTRO, biodegradável, (lava-louças) 
embalagem com 500ml, com tampa dosadora, com prazo de 
validade mínima de 12 meses. Princípio ativo linear benzeno, 
sulfonato de sódio, teor mínimo de 6%, composição básica 
tensoativos> aniônicos, não iônicos, coadjuvante,reservantes, 
sequestrante espessante,fragrâncias e outras substancias 
químicas 'permitidas. Valor do PH entre6 a 8, solução de 1% 
p/p,composição aromática neutro, incolor, A embalagem deverá 
conter externamente os dados de identificação,procedência, 
número do lote, validade e número de registro no Ministério da 
Saúde. 

FR 2000 100         

17.  

ESPONJA PARA LIMPEZA; tipo dupla face; medindo 110mm x 
75mm x 20mm; com formato retangular; poliuretano e fibra 
sintética; na cor verde/amarelo (limpeza pesada) 

UND 1500 100         

18.  

LIMPA ALUMÍNIO 500ml, Produto liquido para limpeza de 
alumínio, embalagem plástico de 500 ml, com tampa dosadora. 
Composição: tenso ativo aniônico sulfônico conservantes 
abrasivos corantes e veículos. 

FR 1000 50         

19.  

ÁGUA SANITÁRIA, frasco com 1 litro solução aquosa; 
acondicionado de forma adequada, teor de cloro ativo, hipoclorito 
de sódio e água, c/ teor de cloro ativo de 2,0% a 2,5% p/p, 
produto a base de cloro; sem aromatizante, com validade de no 
mínimo 6 meses a partir da data de fabricação; produto sujeito a 
verificação no ato da entrega aos procedimentos adm. 
determinados ela ANVISA. 

FR 750 25         

20.  

FLANELA, 100% ALGODÃO; medindo 38x58cm; percentual 
variando de 2x3cm, na cor laranja; embalagem em com 12 
unidades 

UND 3600 900         

http://www.ale.ro.gov.br/
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21.  
PANO DE COPA, bordadas em tecido 100% algodão, com 
qualidade e durabilidade garantidas. Tamanho da peça 67x45 cm 

UND 500 20         

22.  

INSETICIDA DOMÉSTICO; aerossol 300ml (mata moscas, 
pernilongos, mosquito da dengue e suas larvas); composto de 
transflutrina 0.03%; ciflutrina 0.025%, emulsificantes, água; 
solventes e propelente; princípio ativo transflutrina; embalado em 
embalagem apropriada; produto sujeito a verificação no ato da 
entrega aos procedimentos adm. determinados pela ANVISA 

FR 350 50         

23.  

PURIFICADOR DE AR aerossol 300 ml, Desodorizador 
ambiental, aerossol, sem CFC. Essências suaves. Aplicação: 
aromatizador ambiental. Frasco de 300ml a 400ml, A embalagem 
deverá conter externamente os dados de identificação, 
procedência, número do lote, validade e número de registro no 
Ministério da Saúde. 

FR 250 50         

24.  

ÁLCOOL EM GEL ÁLCOOL ETÍLICO HIDRATADO, espessante, 
neutralizante, emoliente, desnaturante e água. Gel incolor, 
límpido e livre de sedimentos, amargo, repugnante, característico 
de álcool, contendo identificação, data de fabricação e validade, 
lote, registro no ms-svs, tenha aprovação do inmetro. Serão 
aceitas embalagens de acondicionamento de várias litragens 
(500ml, 1L, 5L), desde que a quantidade total de litros seja 
respeitada 

LT 300 100         

25.  

ÁLCOOL LÍQUIDO- ÁLCOOL ETÍLICO HIDRATADO 70% 
acondicionado em frasco plástico resistente descartável, lacrado, 
que permite a visualização do conteúdo, apresentar cheiro 
característico, embalagem contendo identificação, data de 
fabricação e validade, lote, registro no ms-svs de 23/10/1996, 
tenha aprovação do inmetro. serão aceitas embalagens de 
acondicionamento de várias litragens. 

LT 500 25         

26.  

MÁSCARA CIRURGICA DESCARTÁVEIS - máscara cirúrgica 
(composta no mínimo de 3 tecido não tecido) fabricada em tecido 
não tecido (TNT), com elástico simples, atóxico, descartável, de 
uso único. Caixa com 50 unidades. 

CX 500 50         

27.  

PANO DE CHÃO alvejado em algodão, com costuras laterais, 
alta absorção de 7 umidade, tamanho equivalente a um saco de 
açucar de 50 kg vazio, medindo PÇ 7.450 aproximadamente 60 x 
80 cm, gramatura de 22 de batida, peso aproximadamente de 
200gr 

UNID  400 50         

28.  Saco plastico transparente, tamanho 24x36 cm UND 5000 500         

  Total do grupo =>   

                  

GRUPO III -   MATERIAIS PARA DEPARTAMENTO CERIMONIAL – 
AMPLA PARTIFICIPAÇÃO 

              

ITEM 
ESPECIFICAÇÕES DOS MATERIAIS QUE DEVERÃO 
COMPOR OS SERVIÇOS 

UNID QUANT 
PED 

MINIMO 
MARCA 

MODELO 
(detalhar) 

VLR- UNIT 
VLR-
TOT 

29.  

AÇÚCAR REFINADO, obtido de cana de açúcar, com aspecto, 
cor, cheiro próprios, sabor doce com teor de sacarose mínimo de 
99%, umidade máxima de 0,3%, sem fermentação, isento de 
sujidades, embalado em pacotes plásticos atóxicos, limpos, não 
violados, resistentes, que garantam a integridade do produto até 
o momento do consumo, que contenha aproximadamente 1 quilo, 
acondicionados em fardos lacrados. Validade mínima de 12 
meses da data de entrega e suas condições deverão estar de 
acordo com a RDC 271/05 ANVISA. A embalagem deverá conter 
externamente os dados de identificação e procedência, número 
de lote, data de fabricação, data de validade, condições de 
armazenamento e quantidade do produto. As inscrições 
obrigatórias "contém glúten" ou "não contém glúten", conforme 
Lei 10674 de16/05/2003 e demais inscrições exigidas conforme a 
legislação vigente. Marca de referência: União, similar ou 
superior. 

PCT 350 10         

30.  

BISCOITO TIPO CREAM CRACKER sabor manteiga, 
Ingredientes: Farinha de Trigo Fortificada com Ferro e Ácido 
Fólico, Gordura Vegetal (Soja, Palma), Açúcar Invertido, Amido, 
Extrato de Malte, Sal, Fermento Biológico, Fermento Químico 
Bicarbonato de Sódio (INS 500ii), Acidulante Ácido Láctico (INS 
270), Aromatizante, Melhoradores de Farinha Metabissulfito de 

PCT 600 50         

http://www.ale.ro.gov.br/
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Sódio (INS 223), Xilanase e Protease (INS 1 1 01 ). Que 
contenha Traços de Leite ou Derivados, Nozes, Amendoim e 
Coco, Marca de referência: Marilan (ou similar). Embalado em 
pacote de 400 

31.  

BISCOITO COM SAL, Ingredientes: Farinha de trigo integral rica 
com ferro e ácido fólico, gordura vegetal, malte, leite em pó, sal, 
fermento biológico e fermentos químicos: bicarbonato de sódio e 
fosfato monocálcico. CONTÉM GLÚTEN. Pacote com 240 
gramas. Marca de referência: Piraquê (ou similar). 

PCT 500           

32.  

BISCOITOS RECHEADO DOCE, tipo Wafer: Chocolate; Nozes; 
limão Composto de farinha de trigo, gordura vegetal hidrogenada, 
açúcar; e outros ingredientes permitidos; embalagem filme Bopp, 
com validade mínima na datada entrega de 07 meses; e suas 
condições deverão estar de acordo com a portaria 263 de 22 de 
setembro de 2005 e suas alterações posteriores; produto sujeito 
à verificação no ato da entrega aos procedimentos 
Administrativos determinados pela ANVISA. Pacote c/ 20 
unidades de 140 ramas. Marca de referência: Bauducco ou 
similar. 

PCT 700 20         

33.  

BISCOITOS TIPO ROSQUINHA DOCE: Chocolate; Coco; Leite; 
Nata; Banana com canela Preparada com farinha de trigo 
enriquecida com ferro e ácido fólico, pacote com 400 gramas, 
com validade mínima de 07 meses da entrega do produto. Suas 
condições deverão estar de acordo com a portaria 263 de 22 de 
setembro de 2005, contendo identificação do produto, marca do 
fabricante, prazo de validade. Serão rejeitados biscoitos mal 
cozidos, queimados, não podendo a apresentar quebradiço, 
Marca de referência: Mabel ou similar. 

PCT 900 20         

34.  

CHÁ SABORES: CAMOMILA; ERVA CIDREIRA; ERVA DOCE; 
Constituído de florais inteiros; de espécimes vegetais genuínos 
dessecados; de cor amarela pardacenta; com aspecto, cor, cheiro 
e sabor próprios; validade mínima de 11 meses a contar da 
entrega e suas condições deverão estar de acordo com a 
resolução RDC 277 de 22 de setembro de 2005 e suas 
alterações; produto sujeito a verificação no ato da entrega aos 
procedimentos Administrativos determinados pela ANVISA. Caixa 
com 15 saches cada unidade. Marca de referência: Leão Fuze ou 
similar. 

CX 4.300 100         

35.  

CANELA EM PÓ, canela pó fino, sem açúcar, acondicionado em, 
vedado hermeticamente. A embalagem deverá apresentar 
identificação e procedência, número do lote data de fabricação, 
data de validade mínima de 6 (seis) meses, de acordo com a 
RDC $276/2005. Embalagem - peso líquido 10g. Marca de 
referência: Mika ou similar 

PCT 1000 60         

36.  

ACHOCOLATADO EM PÓ, instantâneo, solúvel, obtido pela 
mistura do cacau em pó solúvel, açúcar, maltodextrina, leite em 
pó elou soro, extra, constituído de pó fino e homogéneo, isento 
de soja ou farinha, sujidades e materiais estranhos, admitindo 
teor de umidade máxima de 3%. Acondicionado em recipiente de 
polietileno ou de folha de flandres, integro, resistente, vedado 
hermeticamente e limpo. Contendo aproximadamente 400g de 
peso líquido. A embalagem deverá conter externamente os dados 
de identificação e procedência, informação nutricional, número do 
lote, data de validade, quantidade do produto e número do 
registro. O produto deverá apresentar validade mínima de 06 
meses a partir da data de entre a, de acordo com a RDC 11 0 
276/2005. Marca de referência: Nestlé ou similar. 

LATA 1500 60         

37.  

LEITE EM PÓ INTEGRAL INSTANTÂNEO, embalado em latas 
de flandres ou alumínio  de 400g, isenta de ferrugem, não 
amassadas, resistentes, não violados. A embalagem deverá 
conter externamente os dados de identificação, procedência, 
informações nutricionais, número de lote, quantidade do produto, 
número do registro no Ministério da Agricultura/SlF/DlPOA e 
carimbo de inspeção do SIF. Deverá atender as especificações 
técnicas da Portaria n° 369 de 04/09/1997 do Ministério da 
Agricultura e do Abastecimento e do Regulamento da Inspeção 
Industrial e Sanitária de produtos de origem Animal do Ministério 
da Agricultura. Validade mínima de 10 (dez) meses a partir da 
data de entrega. Caixa com 24 unidades. Marca de referência. 

LATA 1500 70         

http://www.ale.ro.gov.br/
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Nestlé (ou similar). 

38.  
CAFÉ SOLÚVEL EM PÓ, 100% café, sem glúten, em sache de 
no mínimo 50 gramas 

PCT 2200 200         

39.  

MINI COLHER; material plástico (colher little Coffee), para 
cafezinho, transparente ou na cor branca, embala em plástica 
com 200 unidades. 

PCT 800 50         

40.  
COPO DE VIDRO, transparente, tipo taça, nas dimensões de 7,6 
x 13 cm, capacidade 300 m eso - 0,22 k 

UND 200 25         

41.  
BANDEJA EM INOX, com as seguintes características: Redonda 
com 45cm x 45 cm. 

UND 50 5         

42.  

CAPPUCCINO - Café cappuccino, solúvel, TRADICIONAL, em 
pó, frasco com 400g. Validade, impressa na embalagem, mínima 
de 10 meses, a contar do recebimento definitivo. Produto de 
primeira qualidade. 

UND 1700 140         

43.  
AMENDOIM TIPO JAPONES ou salgado -em embalagem 
individual 150g 

UND 1300 100         

44.  

BICARBONATO DE SÓDIO, frasco contendo 80 gramas. 
validade de no mínimo 18 meses, com data de embalamento não 
superior a 60 dias. 

UND 1500 100         

45.  ADOÇANTE DIETÉTICO LÍQUIDO - frasco com 100 m UND 150 30         

46.  

WAFER CROCANTE COM RECHEIO DECHOCOLATE E 
COBERTURA SABOR CHOCOLATE, sabor Chocolate, 
embalagem com 126g e 20 unidades. Similar a marca Lacta. 

PCT 750 50         

47.  

WAFER CROCANTE COM RECHEIO DECHOCOLATE E 
COBERTURA SABOR CHOCOLATE BRANCO, sabor 
Chocolate Branco, embalagem com 126g e 20 unidades. Similar 
a marca Lacta. 

PCT 750 50         

  Total do grupo =>   

                  

ITEM  - AÇUCAR EXCLUSSIVA PARA EPP/ME....               

ITEM 
ESPECIFICAÇÕES DOS MATERIAIS QUE DEVERÃO 
COMPOR OS SERVIÇOS 

UNID QUANT 
PED 

MINIMO 
MARCA 

MODELO 
(detalhar) 

VLR- UNIT 
VLR-
TOT 

48.  

AÇUCAR CRISTAL BRANCO. 1ª qualidade, acondicionado em 
pacotes de 2kg, com todas as informações pertinentes ao 
produto previsto na legislação vigente, constando data de 
fabricação e validade nos Pacotes individuais. 

PCT 4500 1500         

  Total do ITEM =>   

                  

ITEM  - CAFÉ AMPLA PARTICIPAÇÃO               

ITEM 
ESPECIFICAÇÕES DOS MATERIAIS QUE DEVERÃO 
COMPOR OS SERVIÇOS 

UNID QUANT 
PED 

MINIMO 
MARCA 

MODELO 
(detalhar) 

VLR- UNIT 
VLR-
TOT 

49.  

CAFÉ TORRADO E MODO, DO TIPO SUPERIOR (ARABICO), 
DE PRIMEIRA QUALIDADE, com as seguintes características: 
Bebida (sabor): do tipo intenso, bebida dura para melhor; 
Embalagem: tipo Alto Vácuo ou Vácuo Puro em pacotes de 
500 gramas; Características Organolépticas: Aroma 
característico e equilibrado; livres de sabor fermentado, 
mofado de terra, baixa adstringência; razoavelmente 
encorpado, Qualidade Global maior ou superior a 6.0 e menor 
ou igual a 7,2 da escala sensorial. A composição do produto 
poderá apresentar o percentual de quantidade de grãos 
pretos, verdes e ardidos elou defeitos de até 10% por quilo 
de café. Marcas de referência: Café Pelé Superior, Brasileiro, 
Mellita Especial ou equivalente, prazo de validade, que deverá 
ser de, no mínimo, 12 (doze) meses; no ato da entrega do 
produto, poderão ter transcorridos, no máximo, 60 (sessenta) dias 
da data de sua fabricação 

PCT 15000 3000         

  Total do ITEM =>   

 

O valor global da proposta é de R$ ________ (     ), e será pago mensalmente de acordo com os serviços prestados, calculado 

pelo preço unitário. 

http://www.ale.ro.gov.br/
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VALIDADE DA PROPOSTA:  DIAS.  A validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) 

dias consecutivos, contados da data marcada para abertura das propostas. 

 

Declaramos, para fins que se fizerem necessários que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em 

causa e concordamos, sem restrição, com as condições constantes do Edital e seus anexos. 

 

Declaramos que os preços cotados são absolutamente líquidos, já incluídos todos os custos diretos ou indiretos, inerentes ao 

objeto (salários, tributos, encargos sociais, fretes, material, etc.). 

 

DADOS DA EMPRESA 

Razão Social: ___________________________________________________ 

CNPJ:__________________________________________________________ 

Endereço:_______________________________________________________ 

Cidade:_______________________CEP: ____________________UF_____________ 

Telefone: _________________________________________E-mail:__________ 

Banco:_____________    Agência:________________ C/C: ____________________ 

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL 

Nome: ______________________________________________________________ 

RG: ________________________________C.P.F.____________________________ 

Telefones: ________________________________E-mail: _____________________ 

Local e data, 

 

 

(assinatura do representante legal) 

RG: ....................... 

CPF: ..................... 

 

http://www.ale.ro.gov.br/
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ANEXO IV  
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA RESOLUÇÃO Nº 9, DE 06 DE DEZEMBRO DE 2005, DO CONSELHO 

NACIONAL DE JUSTIÇA 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2025/CPP/ALE/RO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 100.1721.000005/2025-61 
UASG 926919 - AMPLA PARTICIPAÇÃO 

 

 

 

A EMPRESA ......................., devidamente inscrita no CNPJ sob nº................., com sede rua/av. ..........................., nº ......., 
bairro .............., cidade .........., UF ........, 
CEP ..................., complemento ........................., DECLARA, sob as penalidades da lei, que não possui, em seu quadro de 
pessoal, empregado (s) que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e assessoramento, vinculados a Assembleia Legislativa do Estado de 
Rondônia, nos termos da Resolução nº 9, de 06 de dezembro de 2005. 
 

 
 
 

Porto velho – RO, ____ de _____________ de _____. 
 
 
 
 
 

_______________________________________ 
Assinatura do representante legal 

RG: ....................... 

CPF: ...................... 

http://www.ale.ro.gov.br/
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ANEXO V - MODELO DE OFÍCIO 
(Órgão ou entidade não participante da ATA solicitando adesão como interessado) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2025/CPP/ALE/RO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 100.1721.000005/2025-61 

UASG 926919 - AMPLA PARTICIPAÇÃO 
 

 
 
 

Ofício nº _______/________ 
 

Local, data de emissão. 
 
 
 
A 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDONIA 
Av Farquar, 2562 – Bairro Olaria – CEP 76.801-189 – Porto Velho/RO – Fone 69 3218-1400 – E-MAIL=> cpl@ale.ro.gov.br  
 
 
 

Prezado Gestor da ATA nº......... 

 
 
Nos termos do art. 86, §2º, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/21, solicito autorização para ADERIR à Ata de Registro de Preços 
supracitada, visando adquirir o(s) item(s) e quantitativo(s) relacionados na tabela abaixo. 
 
 

G1 ITEM DESCRIÇÃO Und Qtd. 
Vlr-
Unit 

Vlr-
Total 

1 
 

       

........ 
 
Neste sentido, solicitamos manifestação formal desta instituição quanto à aceitação da adesão a referida ATA, em caso de 
aceite, solicitamos o encaminhamento de Ofício formalizando a decisão, referente aos itens os quais desejamos aderir, para fins 
de instrução do processo de adesão, para o endereço de e-mail: fulano@xxx.xx. 
 
Agradecemos desde já a atenção dispensada. 
 
 

Atenciosamente, 
 
 

 
FULANO DE TAL 
Cargo ou Função 

Portaria nº. XX/XX/ 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.ale.ro.gov.br/
mailto:cpl@ale.ro.gov.br
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ANEXO VI – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2025/CPP/ALE/RO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 100.1721.000005/2025-61 

UASG 926919 - AMPLA PARTICIPAÇÃO 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔNIA, com sede na Av. Farquar, 2562 – Bairro Olaria –  CEP 76.801-
189, na cidade de Porto Velho/RO, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 04.794.681/0001-68, neste ato representada pelo Secretário 
Geral, Arildo Lopes da Silva, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade  nº 19593991 SSP/SP, CPF Nº 299.056.482-
91, na forma regimental, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para 
REGISTRO DE PREÇOS - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2025/CPP/ALE/RO, devidamente homologado, publicado no D.O – 
e –  ALE nº 45,  de 11/03/2025, nos autos do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 100.1721.000005/2025-61, RESOLVE 
registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as 
condições previstas no termo de referência/projeto básico, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº 14.133/21 e 
suas alterações, bem como o Decreto Estadual nº 28.874/2024, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. CLÁUSULA I - OBJETO 

1.1. A presente ata tem por finalidade o REGISTRO DE PREÇOS, PARA EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO DE 

MATERIAIS DE COPA, COZINHA E LIMPEZA, no prazo de 12 (doze) meses, a pedido da Superintendência de Logística, 

conforme quantidades e especificações estipuladas no Temo de Referência – Anexo I do Edital.  

 

2.  CLÁUSULA II - DOS PREÇOS 

2.1.  Os preços registrados, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na proposta são as constantes 

na tabela abaixo: 

FORNECEDOR: XXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXX, com sede na XXXX - Bairro XXXX, no Município de XXXX, CEP: 

XXXX - Fone: XXXX Representante Legal – XXXX, portador da Carteira de Identidade nº XXXX e do CPF/MF sob o nº XXXX, e-

mail: XXXX 

G ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT 
PED 

MÍNIMO 
MOD 

VLR- 

UNIT 

... ... .... ... .... ...     

 

3.  CLÁUSULA III – DA VALIDADE DA ATA 

3.1. A validade desta ata de registro de preços será de 1(um) ano, contados a partir da publicação no Diário Oficial da 

ALE, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, mediante pesquisa de mercado que 

leve em consideração os parâmetros fixados no art. 51 do Decreto Estadual n° 28.874/2024. 

 

4. CLÁUSULA IV – DA UTILIZAÇÃO DESTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE  

4.1. A adesão ao presente Registro de Preços fica condicionada ao atendimento das determinações da Assembleia 

Legislativa do Estado de Rondônia, após autorização expressa do órgão gerenciador – Superintendência de Compras e 

Licitações – SCL. 

4.2. A adesão fica ainda condicionada às exigências dispostas no art. 124, § 1º ao § 8º do Decreto Estadual n° 

28.874/2024, em consonância com o art. 86 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

http://www.ale.ro.gov.br/
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4.3. As aquisições ou as contratações adicionais (caronas) não poderão exceder, por órgão ou entidade, 50% (cinquenta 

por cento) dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços, ressalvado o disposto no art. 86, § 7°, da Lei 

Federal n° 14.133, de 2021. 

4.4. O conjunto de solicitações de adesão, independentemente do órgão ou entidade solicitante, não poderá exceder ao 

limite global de duas vezes o quantitativo registrado. 

 

5. CLÁUSULA V – DA REVISÃO E CANCELAMENTO DO REGISTRO 

5.1. Os preços registrados poderão ser revistos em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução tal como 

pactuado, observada a instrução processual respectiva, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 

fornecedores, conforme disposto no art. 133 do Decreto Estadual n° 28.874 de 25 de janeiro de 2024. 

5.2. Os preços registrados serão mantidos inalterados por todo o período de vigência da Ata de Registro de Preços - ARP, 

admitida sua revisão para majorar ou minorar os preços registrados em casos excepcionais, nas hipóteses legais e 

considerando os preços vigentes de mercado. 

5.3. A revisão de preços precederá de requerimento: I - do detentor da ata, que deverá fazê-la antes do pedido de 

fornecimento e, instruindo seu pedido com documentação probatória de majoração de preço do mercado e a oneração de 

custos; ou II - pelo órgão participante ou órgão interessado, comprovando por meio de pesquisas de preços que há minoração 

do valor originalmente registrado. 

5.4. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado o 

órgão gerenciador convocará o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo 

mercado e, caso este não aceite a redução dos seus preços aos valores praticados pelo mercado será liberado dos 

compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades administrativas, nos termos do art. 134, § 1º do Decreto Estadual n° 

28.874/2024. 

5.5. Se não houver prova efetiva da desatualização dos preços registrados e da existência de fato superveniente, o 

fornecedor continuará obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado na ata, sob pena de cancelamento do registro 

de preços e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital, nos termos do art. 135, § 2º do Decreto 

Estadual n° 28.874/2024. 

5.5.1. Na hipótese do cancelamento do registro de preços prevista no art. 135, § 2º do Decreto Estadual n° 28.874/2024, o 

órgão gerenciador poderá convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva para que manifestem interesse 

em assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo preço registrado na ata. 

5.6. Caso comprovada a desatualização dos preços registrados decorrente de fato superveniente que prejudique o 

cumprimento da ata, poderá ser efetuada a atualização do preço registrado, adequando-o aos valores praticados no mercado. 

5.6.1. O órgão gerenciador, em alternativa à atualização prevista no item 5.6 desta Ata de Registro de Preços, poderá liberar 

o fornecedor do compromisso sem aplicação de penalidades, convocando, posteriormente, os licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, para negociação e assinatura da ata no máximo nas condições ofertadas por estes, desde que o valor 

seja igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados, nos termos do 

instrumento convocatório. 

5.6.2. A redução do preço registrado será comunicada pelo órgão gerenciador aos órgãos que tiverem formalizado contratos 

com fundamento no respectivo registro, para que avaliem a necessidade de efetuar a revisão dos preços contratados. 

5.7. O cancelamento do preço registrado, em conformidade com o artigo 136 do Decreto Estadual n° 28.874/2024, poderá 

ocorrer por fato superveniente decorrente de caso fortuito ou força maior que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 

comprovados e justificados, por razão de interesse público ou a pedido do fornecedor. 

5.7.1. O preço registrado, em atenção ao estabelecido pelo art. 136, inc. I a V do Decreto Estadual n° 28.874/2024, também 

poderá ser cancelado quando o fornecedor descumprir total ou parcialmente as condições previstas na Ata de Registro de 

Preços, não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, não aceitar 

reduzir o seu preço registrado na hipótese deste se tornar superior aqueles praticados no mercado ou sofrer sanção prevista na 

forma do Decreto Estadual n° 28.874/2024 em seu Capítulo VIII. 

 

http://www.ale.ro.gov.br/


  

 

Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia – ALE/RO 

 

 

Av Farquar, 2562 – Bairro Olaria – CEP 76.801-189 – 
Porto Velho/RO – Fone 69 3218-1496 

site www.al.ro.leg.br  Pág. 23 de 24 

  

6. CLÁUSULA VI - DA FORMAÇÃO DE CADASTRO RESERVA 

6.1. Em atenção ao art. 131 do Decreto Estadual n° 28.874/2024, o cadastro reserva será composto pelos demais 

licitantes que aceitaram cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor, a ser incluído na 

respectiva ata na forma de anexo, respeitada a sequência da classificação do certame. 

6.2. O cadastro reserva poderá ser utilizado nas hipóteses previstas no art. 131, § 1º do Decreto Estadual n° 28.874/2024. 

6.3. A apresentação de novas propostas para compor o cadastro de reserva não prejudicará o resultado do certame em 

relação ao licitante melhor classificado. 

6.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e 

6.5. somente será utilizada caso o melhor colocado no certame tenha seu registro cancelado ou revogado. 

6.6. Para o registro do preço dos demais licitantes será exigida a análise da habilitação. 

 

7. CLÁUSULA VII - DAS CONDIÇÕES A SEREM OBSERVADAS NAS FUTURAS CONTRATAÇÕES 

7.1. As condições gerais referentes ao fornecimento, tais como prazo, local de entrega e recebimento do objeto, como 

também as relativas às penalidades e obrigações da Administração e do fornecedor detentor do registro, encontram-se 

definidas no Termo de Referência e Edital da licitação, partes integrantes da presente Ata. 

7.2. É vedado o aditamento dos quantitativos consignados na Ata de Registro de Preços. 

7.3. A detentora do registro fica obrigada a atender todas as ordens de fornecimento efetuadas pelo órgão participante, 

durante a vigência desta ata. 

7.4. Em atenção ao art. 126 do Decreto Estadual n° 28.874/2024, faz-se necessário a permanente pesquisa de mercado, 

inclusive, antes da formalização da contratação, para aferição da manutenção da vantajosidade dos preços registrados. 

7.5. A violação da integridade da conduta contratual, por meio do rompimento de deveres contratuais ou oriundos de 

outras normas aplicáveis ao caso, sujeita o contratado à aplicação das penalidades legalmente previstas nos arts. 184 ao 187 

do Decreto Estadual n° 28.874/2024, bem como art. 156 da Lei n. 14.133, de 2021. 

 

8. CLÁUSULA VIII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

8.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, 

facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada à Detentora do registro de preços 

a preferência em igualdade de condições. 

8.2. Fica a empresa detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial terá efeito de 

compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à licitação. 

8.3. A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas alterações e rescisões obedecerão ao Decreto 

Estadual n° 28.874 de 25 de janeiro de 2024, à Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e às normas complementares e às 

disposições presentes nesta Ata e no Edital que a precedeu, aplicáveis à execução e, especialmente, aos casos omissos. 

8.4. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus anexos, bem como, os 

ANEXOS desta ata que contém os preços registrados e seus respectivos detentores. 

 

9. CLÁUSULA IX - DO FORO 

9.1. Para dirimir eventuais conflitos oriundos desta Ata, é competente o Foro da Comarca de Porto Velho/RO, excluindo-se 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

 

Porto Velho – RO, ____ de _________ de 2024. 

 

http://www.ale.ro.gov.br/


  

 

Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia – ALE/RO 

 

 

Av Farquar, 2562 – Bairro Olaria – CEP 76.801-189 – 
Porto Velho/RO – Fone 69 3218-1496 

site www.al.ro.leg.br  Pág. 24 de 24 

  

............................................................... 

SECRETÁRIO GERAL – ALE/RO 

 

 

 

............................................................... 

Representante Legal 

Empresa.............................................. 
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